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Comentários iniciais 


O presente documento foi concebido para estabelecer os 
princípios que regem a dinâmica jurídico-legal entre a cida- 
de privada fictícia de Polaris e os indivíduos que nela pre- 
tendem viver. Estabelecendo a aplicação de princípios em 
contexto estritamente privado, essa obra inicia com defini- 
ções gerais e uma constituição libertária. Após, serão tra- 
tadas a legislação e os processos jurídicos relacionados. 


O propósito dessa obra não é ser única ou completa, mas 
uma importante referência a todos os que se encontram na 
posição de estabelecer uma forma alternativa de dinâmica 
social, baseada em princípios sólidos, visando verdadeira- 
mente se fazer justiça, algo imprescindível no âmbito das 
relações humanas civilizadas. 


Gabriel de Camargo, 2023. 


Seção 1 
Das disposições constitucionais 


Artigo 1º Ser agente pleno é todo aquele com capacidade 
de: 


$1º Agir como resultado de um processo mental 
não meramente instintivo para determinado fim; 


$2º Compreender conceitos e a separação entre si 
próprio e o mundo exterior; 


$3º Compreender que possui vontades e que deve 
agir de forma a alcançar seu objetivo de satis- 
fazê-las; 


$4º Compreender o que são direitos de pro- 
priedade e atuar de acordo com essa compreen- 
são. 


Artigo 2º Bens escassos são bens capazes de satisfazer 
vontades diversas apenas por meio da privação de terceiros 
de seu uso concomitante. Bens abundantes possuem ca- 
pacidade de satisfação de vontades apenas restrita pelo 
meio físico na qual se apresentam, não em decorrência sua 
natureza propriamente considerada, não sendo, portanto, 
elegíveis para a definição de propriedade. 


Artigo 3º Propriedade privada é todo bem escasso uti- 
lizado para a satisfação de vontades humanas, podendo 


ser: 


$ 1º Objetos físicos no mundo externo ao agente, 
consideradas extensões indiretas de sua existên- 
cia material. O corpo humano, do qual direta- 
mente o ser se constitui, não é considerado pro- 
priedade, contudo, sua inviolabilidade deriva da 
própria condição existencial do ser agente; 


$2º Faixas definidas do espectro eletromagné- 
tico em uma determinada região; 


$3º Dados ou informações virtuais com escassez 
programada em seu código. 


Artigo 4º Necessariamente, toda propriedade privada: 


$ 1º Possui a característica de perdurar na escala 
das ações humanas; 


$ 2º Possui características que possibilitam ser 
medidas/estabelecidas, direta ou indiretamente; 


$ 3º Pode ser transmitida para a utilização de 
outros seres agentes para que dela possa apro- 
veitar com as mesmas possibilidades que seu 
dono anterior. 


Artigo 5º Não existem bens públicos apenas: 


$1º Bens de propriedade privada de indivíduos 
específicos; 


$2º Bens de propriedade compartilhada ou co- 
munitária, sob acordo ou contrato entre todas 
as partes; 


$3º Bens sem possibilidade de propriedade, de 


natureza abundante. 


Artigo 6º Define-se o possuidor do direito de propriedade 
como o legítimo possuidor de um bem escasso, com poder de 
exclusão de terceiros e de decisão final sobre seu uso ou 
destinação. 


Artigo 7º Ação voluntária é toda ação realizada pela von- 
tade livre e desimpedida do ser agente, que decide o que 
fazer dentre as opções que a ele se apresentam. 


Artigo 8º Ação coercitiva é toda ação que utiliza força ou 
ameaça para restringir as ações voluntárias de terceiros. 


Artigo 9º Apropriação original é a apropriação de bem sem 
prévio dono ou que não o possuía no momento de sua apro- 
priação. 


$ 1º Para a existência de direito de propriedade, 
no caso de terras e porções geográficas, deve 
haver uma ligação concreta derivada de esforço 


de transformação do bem. A mera declaração 
não constitui título legítimo de propriedade. 
Para os casos de apropriação original, é ne- 
cessário o vínculo direto. 


Artigo 10 Todo ato de violação de direitos poderá ser 
punível pela força da lei. Não há punição sem lei que pre- 
viamente a defina. 


Artigo 11 Novas leis e decretos não podem punir de forma 
retroativa, mas novas leis que reduzam a pena ou eliminem 
a punibilidade de previamente condenado agem retroativa- 
mente. 


Artigo 12 Todos são iguais perante a lei, em seus direitos e 
deveres. 


Artigo 13 O direito de autodeterminação é inalienável, por 
ser proveniente da própria condição de ser humano. 


Artigo 14 Toda violação de propriedade ocasionará a ne- 
cessidade de restituição e punição adicional. Violações de 
muito reduzido grau podem ficar isentas quando plena- 
mente justificáveis, levando em consideração a moralidade 
presente na sociedade. 


Artigo 15 O dano, mesmo quando não pretendido, deverá 
ser restituído. 


Artigo 16 Ninguém será obrigado a realizar uma ação, ex: 
ceto: 


$ 1º Para restituir dano causado; 


$2º Para proteger indivíduo sob sua guarda, 
tutela ou responsabilidade; 


$3º Para resolver situação ilegítima que previa- 
mente ocasionou; 


$4º Quando prevista em acordo/contrato não 
rescindido; 


1 — Outas obrigações constituem-se de cunho es- 
tritamente moral, não sendo passíveis de puni- 
ção legal. A moralidade complementa a ética, 
podendo atenuar ou agravar um fato ocorrido, 
mas não possui o poder de criar punição legal 
que careça de violação ética precedente; 


II — Caso a lei for omissa, o juiz poderá decidir, 
por meio da analogia, a extensão e aplicação dos 
princípios expostos neste documento, desde que 
suas decisões não se desviem de seus princípios 
norteadores. 


Artigo 17 O único direito existente é o direito de autode- 
terminação; o de propriedade dele derivado, com suas nu- 
ances e contextos de aplicação. 


Artigo 18 Cidades privadas possuem soberania e podem se 
defender de ataques externos, mas nunca iniciar conflito 
armado de forma não reativa à prévia agressão ou ameaça 
iminente. 


Artigo 19 Os proprietários legítimos possuem a total liber- 
dade, desde que dentro dos limites da ética e proporcionali- 
dade, de utilizar seus bens de acordo com suas vontades, 
podendo em suas propriedades, como desejarem, dentre 
outras: 


$ 1º Barrar a entrada de animais ou indivíduos; 


$ 2º Permitir ou proibir consumo de alimentos, 
bebidas, fumo ou drogas; 


$ 3º Expulsar aquele cuja presença não mais de- 
seja em sua propriedade; 


$ 4º Vendê-la, doá-la, cedé-la, trocá-la, aban- 
doná-la ou destruí-la sem causar dano a ter- 
ceiros. 


Artigo 20 Nenhuma nova lei ou decreto poderá ser criado 
para amparar: 


$1º A fixação de preços; 
$ 2º A limitação de concorrência; 


$3º A interferência nos processos gerenciais das 
empresas e demais entidades privadas. 


Artigo 21 Todos os serres agentes podem adquirir novas 
propriedades de forma legitima apenas pelos seguintes 
meios: 


$ 1º Apropriação de bens sem prévio dono; 


$2º Apropriação de propriedade de terceiros em 
estado de abandono; 


$3º Criações realizadas por meio de bens já pre- 
viamente pertencentes ao legítimo proprietário; 


$4º Por transferência, sob contrato ou acordo 
entre as partes, do título de propriedade pelo 
legítimo dono; 


Artigo 22 É garantido o direito de herança. 


Artigo 23 O abandono se caracteriza pela ação voluntária 
de abdicar de uma propriedade, não sendo necessária a 
comprovação escrita para tal, como no caso de descarte. 
Propriedade cujos donos ou herdeiros não sejam mais pos- 
síveis de localizar, ou cujo legítimo proprietário não mani- 
feste oposição explícita para que seja caracterizada como 
abandonada, será assim considerada. 


Artigo 24 A transferência legítima de propriedade apenas 
poderá ocorrer sob contrato ou acordo voluntariamente es- 
tabelecido entre todas as partes envolvidas, não havendo 
restrições quanto sua transferência além da inexistência de 
violência ou toda e qualquer forma de ameaça. 


Artigo 25 Todos os seres agentes plenamente capazes pos- 
suem liberdade de estabelecer contratos, parcerias, uniões, 
associações e grupos de todos os tipos, para qualquer 
propósito, salvo quando o objetivo violar a fundamentação 
ética do presente documento. 


Artigo 26 Ninguém poderá ser obrigado a associar-se ou 
permanecer associado; 


Artigo 27 No caso de morte do indivíduo, seu corpo mate- 
rial deverá passar para os cuidados de sua família ou, 
quando não dela dispuser, de amigos, agência contratada 
ou associação de apoio voluntário. 


Artigo 28 É permitido o suicídio assistido por livre von- 
tade do indivíduo, ou seu responsável quando ele não for 
mais capaz de se comunicar ou não possuir as faculdades 
mentais necessárias para por si mesmo consentir. Nos casos 
de decisão por responsável, apenas será realizado o proce- 
dimento caso o enfermo sofra de doença grave e sem 
perspectiva de cura, ou grave e incurável, 


I — Poderá ter sua vida terminada o indivíduo 
em coma ou estado vegetativo por período supe- 
rior a um ano; 


IH — A vida humana legalmente cessa com a 
constatação de inexistência de atividade no 
telencéfalo ou tronco encefálico, e seu impro- 


vável retorno, bastando apenas um dos men- 
cionados acontecimentos. Também será conside- 
rado morto o indivíduo com parada cardiorrespi- 
ratória irreversível; 


IT — Pora a constatação e declaração do óbito, 
será necessário o diagnóstico e assinatura de 
dois profissionais capacitados para exercer as re- 
queridas funções; 


IV—- A doação de órgãos poderá ser estabelecida 
em vida ou, quando não, realizada sob a 
aprovação de parentes, dando preferência, nesta 
ordem, ao decidido pelos pais/quardiões, cón- 
juge, filho mais velho, demais filhos, demais pa- 


rentes próximos. 


Artigo 29 O uso de violência ou ameaça apenas será per- 
mitido quando em resposta à agressão ou ameaça previa- 
mente iniciada, respeitados os limites ético-morais da pro- 
porcionalidade. 


Artigo 30 É dever do ser agente proteger os que estiverem 
sob sua guarda, tutela ou responsabilidade. 


Artigo 31 É garantida a liberdade religiosa, de imprensa, 
de credo, artística, científica e de opinião. 


Artigo 32 Não é permitido o estabelecimento de um Banco 
Central. 


Artigo 33 Apenas bancos privados poderão operar no ter- 
ritório sob o qual se faz válido este documento. 


Artigo 34 Toda moeda deverá ser lastreada integralmente 
em dinheiro, podendo compor seu lastro, individualmente 
ou em conjunto: 


$ 1º Ouro; 

S 2"'Prata; 

$ 3º Platina; 

$ 4º Paládio; 

$ 5º Pedras preciosas; 


$ 6º Criptomoedas bem estabelecidas e com sóli- 
dos fundamentos; 


$ 7º Propriedades de terra ou naturais; 


$8º Bens com valorização considerada certa e 
disseminada, com validade indeterminada e re- 
duzido potencial de oferta/criação. 


Artigo 35 Toda moeda criada sem lastro por entidades pri- 
vadas deverá deixar explícito esse fato aos usuários, que 
devem o ser de forma inteiramente voluntária. 


Artigo 36 Agressores perdem, em caráter temporário ou 
permanente, proporcionalmente ao ato cometido, a pleni- 
tude de seus direitos. 
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Artigo 37 Para os efeitos deste documento, a diferença en- 
tre acordo e contrato é seu caráter formal. Contratos neces- 
sitam ser escritos. Acordos não. Contratos necessitam de 
assinatura ou outro meio inequívoco de identificação posto 
em documento das partes participantes na aceitação. 
Acordos não. Acordos podem ser apenas orais, no entanto, 
devem deixar claras as vontades das diferentes partes e in- 
dicar, ao menos de forma implicita razoável, haver punição 
para o seu não cumprimento. É indicada a presença de 
testemunhas, mesmo que informais, quando possível, ou 
outra forma de posteriormente esclarecer a veracidade dos 
fatos dos termos estabelecidos. 


Artigo 38 Todo contrato deve apresentar cláusula 
rescisória, com punições para sua quebra e abandono. A 
inexistência de tais cláusulas não exclui a necessidade de 
pagamento por serviço realizado ou indenização de danos 
decorridos, devendo haver entendimento entre as partes, 
ou decisão judicial, caso necessário. 


Artigo 39 Deve-se priorizar a resolução pacífica de confli- 
tos, recorrendo ao uso da força legítima apenas quando 
necessário. 


Artigo 40 Todas as exigências deverão ser declaradas em 
contrato/acordo, não sendo obrigatório às partes realizar 
aquilo que não esteja. 
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Artigo 41 Nenhum indivíduo poderá ser impedido de 
usufruir ou acessar sua propriedade, salvo nos casos de 
restituição legítima. 


Artigo 42 No caso de propriedade legítima sem conexão à 
via de transporte ou de acesso, os donos de propriedades 
vizinhas apenas estarão obrigados a ceder direito de pas- 
sagem caso: 


$1º A propriedade vendida, cedida, trocada ou 
doada o tenha sido por ele, por constar de sua 
propriedade legítima anterior; 


$ 2º A propriedade em questão tenha sido insti- 
tuída anteriormente à sua, tendo, portanto, an- 
teriormente à sua chegada, acesso à via; 


$ 3º Haja a obrigação em contrato de venda. 


1 — As mesmas circunstâncias são necessárias 
para as instalações de água, eletricidade, tele- 
fone, transferência de dados ou qualquer outra 
que seja única e exclusivamente possível ou ra- 
zoável de ser executada por meio de propriedade 
de terceiro; 


II — Nos casos alternativos, inexiste obrigação. 


Artigo 43 Edificações não podem despejar ou lançar água 
da chuva sobre propriedade alheia sem aprovação do pro- 
prietário. 
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Artigo 44 O ruído em demasia pode levar a montante com- 
pensatório. 


Artigo 45 O bloqueio da luz solar de propriedades anteri- 
ormente estabelecidas pode levar a montante compen- 
satório. 


Artigo 46 O mesmo vale para bloqueio ou dano a curso 
dágua, poluição do ar ou outra externalidade negativa, 
quando não já abarcada em contrato. 


Artigo 47 As punições estabelecidas para violações de pro- 
priedades se encaixam em um, ou mais de um, dos 
seguintes itens: 


$ 1º Perda de bens; 
$ 2º Multa restitutiva/indenizatória; 


$3º Envio compulsório de parte dos ganhos 
provenientes de trabalho remunerado à parte 
lesada; 


$4º Limitações ou restrições de contato inter- 
pessoal, na fabricação ou comercialização de de- 
terminados bens ou de acesso a propriedades; 


1-0 boicote é uma forma legítima de punição. 


$5º Expulsão do território; 
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$ 6º Restrição de liberdade em caráter tem- 
porário; 


$ 7º Restrição de liberdade em caráter perpétuo, 
até cessar a vida natural do condenado; 


$ 8º Execução: 
1— Por injeção letal; 
II — Por enforcamento; 


III — Por disparo de arma de fogo no posterior 
da cabeça ou palato duro bucal. 


Artigo 48 O eventual perdão da vítima não exime o agres- 
sor de culpa ou responsabilidade por seu ato, pois o ato não 
pode ser desfeito, logo, a punição por ele não é anulada 
com a extinção da necessidade de reparação às vítimas. 
Constituem coisas distintas. A restituição se estabelece 
para a recuperação do que foi perdido, dentro dos limites 
do possível, e punição adicional é acrescentada a ela por 
razão do ato de violação realizado. Essa punição adicional 
varia de acordo com o crime e sua natureza, podendo ser 
uma indenização monetária com valor acima do dano 
material imediatamente causado, para compensar o sofri- 
mento, por exemplo, ou tempo perdido (o tempo em si não é 
escasso, se tratando de um conceito, mas os bens escassos 
são também escasso no tempo, o desvio de sua utilização 
podendo ser passível de indenização). Em casos de risco 
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razoavelmente considerado aos membros da sociedade, 
perda de liberdade, em caráter temporário ou perpétuo, 
afastando o indivíduo que nela não é capaz de conviver 
sem lhe apresentar risco grave, também poderá ser uti- 
lizado como punição adicional. 


Como todo ato de violação possui esse caráter duplo, que 
requer restituição e punição adicional, e como apenas parte 
da punição total é erga omnes, o violador não poderá ser 
legitimamente punido por terceiros (não representantes da 
vítima) com o mesmo ato que cometeu. Ainda, essa 
equivalência em nada garante ser esta a melhor forma de 
punição. A perda de direitos de forma proporcional assim 
surge pela necessidade de restituir o dano causado e de im- 
pedir, ou razoavelmente dificultar, sua repetição, não como 
simples forma de vingança; ato reconhecidamente distinto 
de se fazer justiça em uma sociedade civilizada. 


Artigo 49 Nenhum acusado ou condenado será submetido 
à tortura, e os depoimentos colhidos sob sua influência 
serão considerados inválidos e inadimissíveis em tribunal de 
direito. 


Artigo 50 A pena de morte será limitada para casos especí- 
ficos, nos quais os indivíduos envolvidos são incapazes de 
viver em sociedade sem a ela apresentar elevado risco. 
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Artigo 51 Poderá ser estabelecida a existência de reincidên- 
cia em casos nos quais crimes múltiplos foram realizados 


em uma única ocasido. 


Artigo 52 E proibida a propriedade ou posse de armas de 
destruição em massa aos assinantes e seguidores deste 
documento, por seu caráter disseminado de ação. 


Artigo 53 Ficam isentos do disposto no artigo anterior as 
agências de segurança ou cidades privadas que as utilizem 
para fins de proteção externa. 


Artigo 54 Para os efeitos deste documento, propriedade e 
posse são conceitos distintos, sendo o proprietário o real 
dono do bem. Sendo seu legítimo dono, poderá momen- 
taneamente deixá-lo sob responsabilidade de terceiro, ao 
qual caberá a manutenção e uso do bem sob os termos de 
acordo/contrato, podendo esse ser a qualquer momento 
revogado por qualquer das partes, retornando o bem ao seu 
legítimo dono. 


Artigo 55 Para os efeitos deste documento, culpa e respon- 
sabilidade são conceitos que se referem a coisas distintas. 
Culpa necessita de vontade para causar certo dano. 
Responsabilidade não. Culpa necessita de uma ação direta 
por parte dos agentes na execução do ato final propria- 
mente dito. Responsabilidade não. Pune-se a omissão e a 
negligência devido à existência de responsabilidade, mesmo 
quando presente em mais de um tipo, não de culpa. 
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Quando há legitimidade na busca pela pena, devido à vio- 
lação precedente, sendo condição sine qua non, todo indi- 
víduo abarcado será responsável caso não culpado. Um 
indivíduo que comete ato criminoso sem vontade do resul- 
tado não é culpado por ele, mas a ausência de culpa não o 
exime de responsabilidade. Um indivíduo que sabida ou di- 
retamente facilita a execução de ato criminoso não é cul- 
pado por ele, mas isso não o exime de responsabilidade pelo 
ocorrido. Assim sendo, pune-se a culpa de maneira mais 
severa. 


Artigo 56 Para os efeitos deste documento, guarda e tutela 
apresentam o mesmo significado; a responsabilidade sendo 
delegada pelos guardiões em determinado contexto, como 
quando em ambiente escolar. 


Artigo 57 São considerados incapazes de responder crimi- 
nalmente por seus atos os indivíduos menores de doze anos 
de idade ou com doença mental grave que os impossibilite 
de compreender a ação que cometeram ou pretendiam come- 
ter. 


I — Crimes praticados por indivíduos con- 
dizentes com esses parâmetros serão respondidos 
com acompanhamento e ajuda de profissional 
psicólogo/psiquiatra ao menor; seus guardiões 
responsabilizados, se assim couber; 


a 


II — Indivíduos dessa categoria que cometem 
crimes de natureza violenta ou que envolvam 
elevado grau de sadismo deverão ser medica- 
mente avaliados e acompanhados, podendo, de- 
pendendo do resultado da análise, ser expulsos 
com suas famílias do território considerado. 


Artigo 58 São parcialmente capazes de responder criminal 
mente os indivíduos maiores de doze e menores de dezoito 
anos de idade, bem como aquele com dano ou doença men- 
tal que reduza sua plena capacidade de consciência ou ra- 
ciocínio. 


Artigo 59 São totalmente capazes de responder criminal- 
mente por seus atos os indivíduos com ou acima de dezoito 
anos de idade e possuidores das capacidades mentais ne- 
cessárias para compreender a ilegalidade do ato. 
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Seção II 
Da legislação civil 


Artigo 60 Deverão ser formalmente registrados os nasci- 
mentos, transferências de propriedade, transferências de 
guarda, casamentos, penas e óbitos. 


1 — Todos os veículos de transporte devem pos- 
suir meio visual de identificação inequívoca que 
os vinculem ao dono; 


II — Os números/códigos identificadores de indi- 
víduos não poderão ser repetidos ou reciclados. 


Artigo 61 Os registros formais deverão conter forma de 
identificação inequívoca dos envolvidos e os termos do 
contrato firmado entre as partes. 


Artigo 62 Cópia autenticada, por assinatura ou selo veri- 
ficador, dos documentos deverá ser armazenada em local 
próprio, sob os cuidados da agência competente. 


Artigo 63 O casamento, como qualquer outro contrato, é 
anulado bastando que apenas uma das partes envolvidas 
assim deseje. 


Artigo 64 No contrato de casamento deve constar o regime 
de divisão de bens entre os cônjuges: 


$1º Se as propriedades individuais antes da 
união permanecem individuais; 


$2º Se as propriedades individuais antes da 
unido passam a ser comuns; 


$ 3º Se as propriedades após a união assumem 
caráter de individuais; 


$4º Se as propriedades após a união assumem 
caráter de comuns; 


$5º Se bens herdados serão individuais ou co- 
muns; 


$ 6º Se dívidas e obrigações serão individuais ou 
comuns; 


$ 7º Bem como os parâmetros considerados no 
ato da partilha, caso bens comuns em situação 
de divórcio, bem como se haverá pagamento de 
indenização caso esse ocorra. 


1 — Também deverá constar a divisão de bens ou 


eventual indenização por quebra de contrato 
quando ocorrer traição. 


Artigo 65 É inválido o casamento: 
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$ 1º De menores de dezesseis anos; 


$2ºDe menores de idade (18 anos) sem apro- 
vação de seus guardiões; 


$3º Do incapaz de consentir; 
$4º Do coagido a consentir. 


Artigo 66 A sociedade conjugal termina com a morte de 
um dos cônjuges. Caso a relação envolva mais de dois indi- 
víduos, novo contrato deverá ser firmado caso ausentes as 
disposições devidas. 


Artigo 67 A separação de casais com filhos levará ao 
acordo de guarda do menor de idade ou dependente por 
deficiência. 


Artigo 68 A guarda não será concedida ao cônjuge anteri- 
ormente condenado por ato violento ou conduta sexual 
criminosa, ou com razoavelmente presumida incapacidade 
de cumprir com suas obrigações. Não será concedida a 
guarda para dependentes químicos graves ou culpados de 
omissão grave anterior. Pode ser futuramente perdida caso 
esses requisitos forem atestados. 


Artigo 69 A guarda poderá ser unilateral ou comparti- 
lhada. Caso nenhum dos pais for elegível, demais cônjuges, 
parentes, amigos ou, após esses, agências ou associações 
voluntárias poderão assumir a tutela do menor ou depen- 
dente. 


Artigo 70 A adoção será a passagem legítima da guarda de 
menor ou dependente para um adulto capaz dele cuidar e 


al 


proporcionar o necessário à sua vida, crescimento e desen- 
volvimento. 


Artigo 71 A preferência se dá à guarda compartilhada e, 
quando nessa, a divisão deverá preferencialmente ser equi- 
librada, visando o melhor bem-estar do menor ou depen- 
dente. 


Artigo 72 A guarda poderá ser anulada por ocasião de ato 
violento que atente contra a moralidade ou abuso sexual 
do menor. Da mesma forma, ameaça e coação psicológica 
grave. 


Artigo 73 Mãe, pai ou guardião que não mais queira 
exercer essa tarefa, deverá encaminhar o menor ou incapaz 
para os cuidados de quem o livremente deseje e possa dele 
cuidar, podendo ser demais cônjuges, parentes, amigos ou 
instituições próprias. O mero abandono resultará na pena 
constante no Artigo 133. Guardiões não possuem o direito 
ao indivíduo alheio, sendo permitida apenas a passagem de 
seus direitos de tutela. 


Artigo 74 A paternidade será anulada quando o cônjuge 
provar sua esterilidade ou grave impotência na época da 
concepção. Os relatos do suposto pai ou da mãe sozinhos 
nada provam. Sempre que possível, será requerido o exame 
de DNA. Caso for constatada sabidamente falsa pater- 
nidade reivindicada pela mãe, essa poderá ser obrigada a 
realizar pagamento de indenização. 
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Artigo 75 Filhos de outros casamentos podem ser adotados 
pelos novos cônjuges. 


Artigo 76 Ao detentor da guarda, cabe a responsabilidade 
de proporcionar meios para o desenvolvimento intelectual 
do menor sob sua tutela, sendo por matrícula em institu- 
ição de ensino ou pela prática de ensino em casa. Pais bi- 
ológicos não detentores da guarda não estão isentos de 
prover apoio financeiro, quando couber. 


Artigo 77 A adoção de indivíduo maior de doze anos ape- 
nas será realizada sob o seu consentimento. 


Artigo 78 O testamento pode ser alterado a qualquer mo- 
mento, por livre vontade do atual legítimo proprietário dos 
bens. 


Artigo 79 Alterações no testamento serão invalidadas 
caso: 
$1º O atual proprietário já tiver falecido; 


$2º O atual proprietário não mais possuir as 
faculdades mentais para tal, devendo futura al- 
teração ser realizada por guardião previamente 
apontado; 


$3º Tiver sido, reconhecidamente ou com razo- 
ável suspeita, realizada sob coação; 


as 


Artigo 80 O testamento possui peso de contrato, devendo 
sua violação ser punida proporcionalmente. 


Artigo 81 Na ausência de testamento, e sem contestação 
prévia ou reconhecido desejo contrário por parte do fale- 
cido, assume-se como legítimos possuidores dos bens do 
falecido seu cónjuge e seus descendentes, devendo ser a 
partilha realizada em comum acordo, priorizando o côn- 
juge e os descendentes maiores de idade. 


Artigo 82 Sem o cadáver identificado, a morte poderá ser 
presumida: 


$ 1º Pelo desaparecimento sem retorno ou notí- 
cias por três anos completos; 


$ 2º Por altamente improvável chance de sobre- 
vivência; 


1 — Em ambos os casos, após fechamento de in- 
quérito policial. 


II — Caso o indivíduo reapareça após a cons- 
tatação legal de sua morte, este deverá ser 
legalmente considerado vivo, com seus bens 
remanescentes retornados, mas não ressarcido 
por propriedade vendida, cedida, trocada, do- 
ada, destruída ou perdida. 
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Artigo 83 Todo indivíduo maior de idade pode indicar 
representante legal para fins específicos, desde que sob 
contrato voluntariamente estabelecido. 


Artigo 84 Os responsáveis por indivíduo sem sua plena 
capacidade de discernimento e plenitude de direitos serão 
também responsabilizados por danos ou crimes por eles 
cometidos, salvo quando circunstâncias razoavelmente os 
impediram de evitar o crime ou quando sob erro razoavel- 
mente considerado. 


Artigo 85 Apenas aos que possuírem dezoito anos ou mais 
será permitida: 


$1º A compra, venda, posse e o porte de armas; 


$2º A compra, venda ou consumo de bebidas al- 
coólicas e outros entorpecentes ou substâncias 
não medicinais que causem dependência química 
grave; 


$3º A autorização para dirigir; 


I — Maiores de quatorze e menores de dezoito 
anos podem conduzir veículo em vias de tráfego 
pouco movimentadas ou que exijam menor nível 
de habilidade e coordenação. 


as, 


$4º A assinatura de contratos e representação 


legal plena; 


I — Maiores de quatorze anos poderão cruzar 
fronteiras desacompanhados com a permissão de 
seu responsável. 


Artigo 86 Para o uso de bens escassos, cessada a duração 
do acordo/contrato de posse, o bem sob direito de uso 
deverá ser restituído ao seu legítimo dono, sob pena propor- 
cional à violação cometida com sua negação. 


Artigo 87 A morte do locador ou locatário transfere a pro- 
priedade ou posse do bem aos seus cônjuges ou descen- 
dentes. 


Artigo 88 Durante transporte, o bem transportado estará 
sob a responsabilidade do transportador ou empresa de 
transportes, cabendo restituição e indenização por furto, 
roubo, extravio, quebra, perda ou dano. O mesmo vale no 
caso de transporte de passageiros, devendo a punição ser 
ajustada de acordo. 


I — O mesmo vale para o responsável pela 
armazenagem de produto ou bem. 


Artigo 89 À responsabilidade do transportador ou respon- 
sável por sua armazenagem inicia com o recebimento do 
bem e cessa com sua entrega. O mesmo vale no caso de 
transporte de passageiros. 
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Artigo 90 Em caso de produto defeituoso, o comprador 
poderá pedir troca ou ressarcimento. O responsável final 
será o que causou o dano, podendo ser vendedor, revende- 
dor, trasportador, armazém ou fabricante, ou sob cláusula 
contratual diversa. Caso seja constatado defeito de fabri- 
cação, mas o fabricante não puder ser encontrado, caberá o 
ato da substituição ou ressarcimento ao vendedor. 


I— Apenas existe a obrigatoriedade da troca de 
bens ou produtos caso forem defeituosos, quando 
não cumprirem com o razoavelmente deles espe- 
rado ou estiverem danificados, mesmo que o 
dano não comprometa seu uso. Demais casos de 
troca poderão ser obrigatórios sob contrato 
diverso. 


Artigo 91 Bens indivisíveis com dois ou mais proprietários 
não poderão ser tratados como se de apenas um fossem, 
todos tendo a mesma legitimidade sobre eles e ações com 
eles praticadas, salvo diferenças existentes na proporção de 
cada proprietário. Independentemente, nenhuma ação ou 
uso poderá ocorrer sem o consentimento, mesmo que tácito, 
razoavelmente considerado, de todos. 


Artigo 92 Para bem divisível contestado, serão avaliados 
os parâmetros de emprego de trabalho e estadia para lhe 
garantir a propriedade justa. Não podendo ser provada a 
relação direta, deverá ser dividido igualmente entre as 
partes. 


porá 


Artigo 93 A propriedade de terras e bens naturais abrange 
o espaço aéreo e o subsolo, nas medidas exigidas pelo exer- 
cício de seu uso, incluindo minas e demais recursos mi- 
nerais nelas presentes. Acima ou abaixo desses limites, não 
há propriedade vinculante. 


Artigo 94 A criação de empresas e todo tipo de omganiza- 
ção poderá estabelecer uma pessoa jurídica, separando seus 
bens do de seus donos individuais em diferentes classes. Os 
bens assim denominados serão considerados de posse con- 
junta entre os donos, proporcionalmente à sua partici- 
pação. 


Artigo 95 Em caso de dívidas, se não forem cobertas pelos 
bens da pessoa jurídica, os legítimos donos deverão cobri-la 
nos termos e proporção estabelecidos de suas propriedades, 
ou sob os termos de acordo/contrato. 


Artigo 96 Os bens individuais dos sócios apenas serão in- 
seridos no processo de pagamento quando esgotados os 
bens da pessoa jurídica. 


Artigo 97 Todo o trabalho e ações lícitas e legítimas 
poderão ser realizados mediante retribuição, salvo trabalho 
voluntário, nos termos estabelecidos entre empregador e 
empregado. Ninguém será obrigado a executar tarefa, ati- 
vidade ou serviço, a recusa apenas cabendo punição sob os 
termos de contrato/acordo legitimamente realizado. 
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Artigo 98 A posse de bem, monetário ou não, pode ser 
recompensada pelo tempo no qual o legítimo dono pri- 
vou-se de seu uso. Essa recompensa será acordada, com 
valores fixos ou dentro de uma certa faixa, no acordo/con- 
trato antes de efetuada a transferência da posse do bem. 


Pl 


Seção III 
Dos crimes contra bens externos 
Artigo 99 Apropriação de bem encontrado: 


Pena: restituição do bem com indenização não superior 
ao seu valor. 


I-A pena não se qualifica se o bem estiver em 
contexto que ponha em dúvida razoável a con- 
tinuidade de sua antiga propriedade, devendo 
apenas ser devolvido. Se tiver sido destruído ou 
modificado, deverá o legítimo proprietário ser 
ressarcido ou as modificações desfeitas, se pos- 
sível; 


II — Deve-se utilizar meios que possibilitem a 
ampla comunicação para divulgar suas carac- 
terísticas relevantes. Podem ser encaminhados 
para agências competentes de segurança; 


III — Caso, após 30 dias, nenhum indivíduo 
consiga comprovar sua propriedade legítima, 
será considerado de quem o encontrou. 


Artigo 100 Utilizar propriedade de terceiro sem seu con- 
sentimento: 


Pena: restituição do bem com indenização não superior 
ao seu valor. 


I— Essa pena não se aplica nos casos abarcados 
pelo artigo anterior. 


Artigo 101 Perturbar paz e sossego de vizinhos ou alheio 
em contexto social amplo. Impedir ou severamente atrapa- 
lhar fluxo de pessoas e meios de transporte onde não se 
possui autorização para tal: 


Pena: pagamento de indenização, com montante razo- 
avelmente estabelecido. 


Artigo 102 Acionar ou criar situação que leve, ou razo- 
avelmente possibilite, o acionamento das autoridades po- 
liciais, bombeiros ou de serviço ambulatorial, mesmo ine- 
xistindo perigo real. 


Pena: pagamento de indenização, com montante razoa- 
velmente estabelecido. 


I — Da mesma pena sofre aquele que fabrica/ 
vende, troca ou transporta artefato ou disposi- 
tivo que induza razoavelmente a esse erro; 


II — Da mesma pena sofre aquele que impede ou 
significativamente dificulta as atividades dos 
agentes dessas instituições durante ação. 


Artigo 103 Jogar lixo em via de tráfego. Conduzir veículo 
sob efeito de álcool ou outra substância entorpecente de 
forma a significativamente reduzir a capacidade de con- 


Ep 


dução e resposta. Trafegar em velocidade significativa- 
mente superior ao permitido na via. Praticar direção 
perigosa: 


Pena Mínima: pagamento de indenização, com mon- 
tante razoavelmente estabelecido. 


Pena Máxima: Mínima, com proibição de circular com 
veículo pelas vias em questão, ou pertencentes ao mesmo 
proprietário. 


Artigo 104 Utilizar moeda sabidamente falsa, ou sob ra- 
zoúvel suspeita, em transações: 


Pena: restituição dos valores integrais e indenização não 
superior ao triplo do valor do bem, ou conjunto de bens. 


Artigo 105 Vender ou trocar bens ou adquirir vantagem 
monetária sabidamente sob falsa narrativa, induzindo ao 
erro o comprador ou demais partes da transação: 


Pena Mínima: restituição integral do valor monetário 
recebido, adicionado de indenização não superior ao 
triplo do valor do bem, ou conjunto de bens. 


Pena Máxima: Mínima, com proibição de fabricação ou 
comercialização do bem, ou conjunto, em questão. Caso 
resultar em dano à integridade física, também será apli- 
cado o disposto nos Artigos 134 e 138, a depender dos 
qualificadores. 
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I — As embalagens de alimentos e remédios 
devem ser verdadeiras em atestar as composições 
do produto e seu conteúdo; 


II — Os manuais e embalagens devem conter os 
perigos razoáveis esperados com a utilização do 
produto, caso não sejam evidentes; 


III — Das mesmas penas também sofre aquele 
que falsificar documento ou identidade para fim 
monetário ou para causar dano, ou aquele que 
mentir em suas qualificações e formação técnica 
para ser contratado ou realizar atividade/ser- 
viço 


Artigo 106 Subtrair furtivamente, sem o uso de violência 


ou ameaça, bem alheio: 
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Pena Mínima: restituição dos valores integrais e inde- 
nização não superior ao triplo do valor do prejuízo 
monetário causado. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a três anos, a depender dos qualificadores. 


I— Cartas endereçadas e pacotes de encomendas 
são considerados propriedade. Sabidamente exis- 
tentes, porém, não reclamados acima de 30 dias, 
tornam-se bem sem dono 


Artigo 107 Invasão de propriedade: 


Pena: restituição dos valores integrais e indenização não 
superior ao triplo do valor do prejuízo monetário cau- 
sado. 


I — Permanecer tempo além do razoável em 
propriedade alheia caracteriza invasão de pro- 


priedade. 


$1º Se para obter vantagem para a prática de 
outro crime: 


Pena Mínima: restituição dos valores integrais e inde- 
nização não superior ao sêxtuplo do prejuízo monetário 
causado. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
úto B 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 108 Danificar, destruir ou inutilizar proposital- 
mente bem alheio: 


Pena Mínima: restituição integral do valor monetário 
do bem, ou conjunto de bens, em questão, adicionada in- 
denização não superior ao triplo do valor do bem, ou 
conjunto. 


Pena Máxima: Mínima, elevado o limite de indenização 
ao séxtuplo do valor do bem, ou conjunto de bens, e 


o 


restrição de liberdade não superior a dez anos, a depen- 


der dos qualificadores. 
$ 1º Caso não tenha sido ato proposital: 


Pena: restituição integral do valor monetário do bem, ou 
conjunto de bens, em questão, adicionada indenização 
não superior ao valor do bem, ou conjunto de bens. 


Artigo 109 Invasão de dispositivo informático ou ele- 


trônico alheio: 
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Pena: pagamento de indenização, com montante razo- 
avelmente estabelecido. 


$1º Caso tenha ocorrido com intuito de obter 
ganhos monetários ou causar dano: 


Pena Mínima: restituição dos valores integrais e inde- 
nização não superior ao triplo do valor do prejuízo 
monetário causado. 


Pena Máxima: Mínima, elevado o limite de indenização 
ao séxtuplo do valor do bem, ou conjunto de bens, e 
restrição de liberdade não superior a dez anos, a depen- 


der dos qualificadores. 


I- A mesma pena se aplica ao que cria, disponi- 
biliza, vende ou troca, com esse intuito, equipa- 
mento, dispositivo ou software malicioso; 


II — Não é criminoso o profissional de segurança 
informática ou aquele que acessa ou adquire o 
proveniente do vazamento para estudo, criação 
de formas de combate e mitigação e que não di- 
vulga os dados sem a utilização de técnicas de 
ocultação de informações sensíveis. 


Artigo 110 Subtrair, com o uso de força ou ameaça, bem 
alheio: 


Pena Mínima: restituição dos valores integrais e inde- 
nização não superior ao séxtuplo do valor do prejuízo 
monetário causado. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a dez anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 111 Propositalmente introduzir praga agrícola ou 
espécie invasora com grande capacidade de dano à lavoura, 
ou ambiental mais amplo. 


Pena Mínima: restituição dos valores integrais e inde- 
nização não superior ao stxtuplo do valor do prejuízo 
monetário causado. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a dez anos, a depender dos qualificadores. 


I—- Caso culposo, caberá apenas a Mínima. 
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Artigo 112 Animais são tratados como propriedade pri- 
vada viva de seus donos, podendo os crimes cometidos ser 
punidos conforme o disposto nos artigos anteriores. 


1— Também poderão ser punidos com o anterior- 
mente disposto aquele que, sem autorização de 
responsável, exumar, destruir, roubar ou ocultar 
cadáver; 


a) A funerária e o cemitério escolhidos ficam sob 
responsabilidade de cuidar dos cadáveres a eles 
entregues, podendo ser punidos caso haja vio- 
lação do túmulo ou quando tratado de forma 
moralmente reprovável. 


Artigo 113 Todo ato violento ou dano realizado por ani- 
mal com dono ou sob responsabilidade será passível de 
pena, agravada ou atenuada a depender do contexto do 
ato, como omissões ou contextos acidentais razoavelmente 
imprevisíveis. Danos causados por animais sem dono, mas 
em propriedade com dono e que, por motivo razoável, não 
tenha realizado sua expulsão ou controle, poderá gerar 
responsabilidade ao proprietário. 


I — Podem ser do proprietário retirados, caso 
seja constatada omissão em seu controle, os ani- 
mais perigosos. 
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Artigo 114 Aquele que ilegitimamente subtrai propriedade 
nunca poderá ser seu legítimo dono. Caso seja impossível 
estabelecer seus reais donos ou herdeiros, findadas as 
razoáveis tentativas para tal, será a propriedade encarada 
como passível de nova apropriação, passando a ser conside- 
rada bem sem dono. 


Artigo 115 O dano causado à propriedade de terceiro, reali- 
zado pela vítima ou seu representante, como resposta pro- 
porcional a dano anteriormente causado, não é crimina- 
lizado, não devendo a conduta ser incentivada, contudo, 
sendo idealmente resolvida em processo jurídico. A despro- 
porção será criminalmente punível. 


Artigo 116 Caso montante indistinguível de riqueza sub- 
traída por furto ou roubo for recuperado, a divisão deverá 
ocorrer sob a parcela comprovada de cada um. Caso haja 
montante restante findado essa partilha, será encarado 
como parte da indenização devida. Caso ainda haja 
restante, poderá ser igualmente distribuído entre as víti- 
mas ou colocado como parte das reservas do agente legal 
responsável, salvo cláusula contratual adversa. 


Artigo 117 Caso não houver indução ao erro, a dissemi- 
nação de informação não pode ser considerada violação de 
acordo ou contrato, pois apenas o será se os bens escassos 
forem utilizados sob erro propositalmente induzido. 
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Seção IV 
Dos crimes contra o indivíduo 


Artigo 118 Salvo o constante neste documento, deve-se 
evitar ao máximo a interferência legal em relações inter- 
pessoais. 


Artigo 119 Contratar menor de doze anos para realizar 
trabalho, remunerado ou não: 


Pena: pagamento de indenização. Montante a depender 


dos qualificadores. 


I— Caso resultar em dano à integridade física, o 
montante indenizatório deverá ser proporcional- 
mente elevado; 


Il — Caso for feito sob a anuência dos guardiões, 
esses poderão perder a guarda dependendo da 
natureza do trabalho realizado. 


Artigo 120 Contratar menor de dezoito anos, ou maior de 
setenta, para realizar trabalho, remunerado ou não, que 
envolva o perigo representado por: 


$1º Venenos; 
$ 2º Metais quentes ou em fusão; 


$ 3º Elementos radioativos perigosos; 
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$ 4º Elevada altura; 


$5º Levantamento de peso que demande dema- 
siado esforço físico; 


$ 6º Ácidos; 

$ 7º Gases asfixiantes; 

$ 8º Fogo; 

$ 9º Patógenos perigosos; 

$10 Animais perigosos; 

$11 Temperaturas muito baixas ou altas; 
$12 Criminosos condenados; 

$13 Elevado risco de explosão. 


Pena: pagamento de indenização. Montante a depender 


dos qualificadores. 


I- Caso resultar em dano à integridade física, o 
montante indenizatório deverá ser proporcional- 
mente elevado; 


Il — Caso for feito sob a anuência dos guardiões, 
esses poderão perder a guarda dependendo da 
natureza do trabalho realizado. 


Artigo 121 Sabidamente, ou sob razoável suspeita, vender, 
trocar, fornecer a menor de idade, indivíduo com incapaci- 
dade plena de consentimento ou apreciação do perigo, ar- 
mas, munição, bebida alcoólica, explosivos venenos, 
substâncias tóxicas, ácidos ou substâncias entorpecentes: 


Pena: pagamento de indenização. Montante a depender 


dos qualificadores. 


I- Caso resultar em dano à integridade física, o 
montante indenizatório deverá ser proporcional- 
mente elevado; 


Il — Caso for feito sob a anuência dos guardiões, 
esses poderão perder a guarda dependendo da 
natureza do ato realizado. 


Artigo 122 Sabidamente, ou sob razoável suspeita, aliciar 
ou instigar menor de quatorze anos, ou indivíduo sem a 
plena capacidade de consentimento, a realizar ato hibidi- 
noso: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
AE E 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


1 — Nos casos de aliciamento de inimputáveis 
para a prática de crime, ao aliciador recairá a 
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pena completa. Nos demais casos, haverá res- 
ponsabilidade, com proporções dependendo das 
circunstâncias. 


Artigo 123 Realizar ato libidinoso ou sexual por meio de 
fraude: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


ena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
Pena Máxima: M perda de liberdade 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 124 Ameaçar alguém, de forma objetiva, de mau in- 
Justo e grave: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


1 — Para casos de razoável suspeita ou efetiva- 
mente comprovada perseguição, violência física 
ou tortura psicológica, a vítima poderá solicitar 
medida protetiva que punirá seu violador caso se 
aproxime ou continue com a vítima mantendo 
contato. O alvo da ação deverá ser informado do 
fato e da punição caso violar os termos da me- 


dida; 
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II— O alvo da medida protetiva, quando guar- 
dião, perderá seu status de responsável caso o 
indivíduo sob sua tutela constar como o motivo 
da proteção requerida; 


II — O alvo da medida protetiva, quando côn- 
juge, será obrigado a deixar a residência que 
compartilha com o requerente da ação; 


IV— O alvo da medida não poderá representar 
juridicamente a vítima; 


V — Das mesmas penas sofre aquele que sabida- 
mente, ou sob razoável suspeita, viola os termos 


da medida. 


Artigo 125 Causar, como decorrência de ato ilegal ou ilegí- 
timo, dano emocional grave a terceiro: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
x á 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 126 Praticar ato libidinoso com terceiro sem seu 
conhecimento, aprovação ou que não possua plena capaci- 
dade de entendimento: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 
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ena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
Pena Máxima: Mi perda de liberdade 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 127 Provocar aborto ou morte fetal: 


Pena: pagamento de indenização, com perda de liber- 
dade não superior a cinco anos, a depender dos qualifi- 
cadores. 


1— Não será criminalizado o aborto de feto com 
menos de vinte e três semanas, que apresente 
risco grave à vida da mãe, anencéfalo, com 
constatada morte intrauterina ou concebido em 
estupro; 


II — Poderá ser retirado da mãe, desde que possa 
sobreviver e finalizar seu desenvolvimento sau- 
dável fora do útero, o feto que necessitar de 
cuidado médico não realizável de forma in- 
trauterina; 


III — Poderá ser retirado da mãe, desde que 
possa sobreviver e finalizar seu desenvolvimento 
saudável fora do útero, o feto maior de vinte e 
três semanas que tiver sua saúde gravemente 
ameaçada por ela. 


Artigo 128 Fraude processual. Sabidamente destruir, ocul- 
tar ou danificar vestígios, evidências ou provas do ato 
criminal. Sabidamente fabricar vestígios, evidências ou 
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provas falsas. Sabidamente interferir com o intuito de im- 
pedir o progresso da investigação: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


ena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
Pena Máxima: M perda de liberdade 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


I— Caberá a mesma pena quando, sabidamente, 
se ajuda criminoso condenado ou em vias de 
condenação a escapar das autoridades ou se 
mentém oculto criminoso condenado ou em vias 
de condenação; 


II — Perderá o direito de exercer o cargo na insti- 
tuição onde exerce sua função caso for membro 
da estrutura de segurança. 


Artigo 129 Diretamente incitar ou incentivar prática de 


crime: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
x tá 
perior a cinco anos, a depender dos qualificadores. 


1 — Das mesmas penas sofre aquele que sabida- 
mente, ou sob razoável suspeita, vende, adquire, 
troca, compartilha, disponibiliza, hospeda ou 


47 


48 


acessa cenas de sexo, ou de ato libidinoso, envol- 
vendo incapazes de plenamente consentir com o 
ato ou demais cenas de crime para diretamente 
promover os atos representados; 


II — Não constitui crime a divulgação, com a 
utilização de recursos que impossibilitem a iden- 
tificação, quando razoavelmente necessário, 
para fim jornalístico, informativo, científico ou 
acadêmico; 


III — Das mesmas penas sofre aquele que 
imputar ato criminoso a alguém sabidamente 
inocente ou sem provas: 


a) Da mesma punição incorre aquele que sabida- 
mente divulga a falsa informação; 


b) Não há crime quando sob ideologia política, 
fim acadêmico, jornalístico, científico ou infor- 
macional não acusatório. 


IV — O montante indenizatório será pago 
preferencialmente às vítimas do criminoso; 


V — Não há crime se inexistir o caráter direto de 
incitação ou incentivo na ação, ou mercado cri- 
ado para abarcá-la; 


VI — Das mesmas penas sofre aquele que 
sabidamente, ou sob razoável suspeita, adquire, 


transporta, vende, troca, disponibiliza ou ocul- 
tar bem fruto de subtração ilegítima; 


a) Não há crime caso não haja conhecimento 
sobre a subtração do bem, devendo apenas ser 
efetuada a devolução, e o comprador ressarcido. 


VII — Das mesmas penas sofre aquele que 
sabidamente vende, compra, troca, disponibiliza 
ou compartilha dados, informações e arquivos 
obtidos através de invasão eletrônica, bem como 
os que sabidamente disponibilizarem local para 
a concretização desses fins. 


Artigo 130 Diretamente induzir ou instigar a prática de 
suicídio: 


Pena Mínima: pagamento de indenização, podendo ser 
à agência contratada e/ou aos guardiões. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a dez anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 131 Propositalmente transmitir doença a terceiro: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a dez anos, a depender dos qualificadores. 
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Artigo 132 Lesar a integridade corporal de terceiro: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a dez anos, a depender dos qualificadores. 


I — Caso derive de ignorância, inabilidade ou 
imperícia, apenas caberá a Pena Mínima. Caso 
for conduta recorrente, caberá também a Má- 
xima, com perda do direito de exercer cargo, caso 


profissional da saúde; 


II — Propriedades externas tornam-se parte da 
integridade corporal do indivíduo caso apresen- 
tem função que almeje, ou de fato substitua, a 
parte faltante ou defeituosa. Seu dano, contudo, 
será punido de maneira mais branda. 


Artigo 133 Abandono de incapaz. Abandonar indivíduo 


in 
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capaz de se defender ou prover para si: 


Pena: pagamento de indenização, com perda de liber- 
dade não superior a dez anos, a depender dos qualifi- 


cadores. 


I— Da mesma pena sofre quem abandonar maior 


em local ermo. 


Artigo 134 Privar alguém ilegitimamente de sua liberdade, 
mediante rapto, sequestro ou cárcere privado: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a dez anos, a depender dos qualificadores. 


I— Cabe apenas a Pena Máxima caso o crime 
for cometido em meio de transporte coletivo ou 
local fechado, mas de circulação pública. 


Artigo 135 Praticar escravidão: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
x P 
perior a quinze anos, a depender dos qualificadores. 


I — Define-se escravidão como todo trabalho 
executado sem a livre iniciativa, vontade ou 
acordo/contrato entre empregador/empregado, 
sem possibilidade, ou grande dificuldade, de 
saída ou rescisão, independentemente de existir 
pagamento/recompensa ao serviço prestado ou 
tarefa realizada; 
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II — Como parte de reparação legítima devida, a 
escravidão legalmente imposta não é punível, 
desde que proporcional. 


Artigo 136 Matar alguém por ignorância, inabilidade, 
forte emoção ou imperícia: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


ena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
Pena Máxima: M perda de liberdade 
perior a quinze anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 137 Internar alguém em instituição de saúde ou 
psiquiátrica como forma de punição ou vingança: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
perior a quinze anos, a depender dos qualificadores. 


I—- A mesma pena se aplica aos profissionais da 
saúde que, sabidamente ou sob razoável suspeita 
sobre sua condição, ficaram responsáveis pelo 
paciente; 


IH — A internação em instituições de saúde ou 
psiquiátricas apenas será compulsória para a 
proteção, quando indivíduos violentos, bem 


Su 


como os violentos ou dependentes químicos que 
não mais possuírem a capacidade de decisão 
própria. 


Artigo 138 Conspirar para derrubar governo legitimamente 
estabelecido: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
x Pp 
perior a quinze anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 139 Sabotar objeto, dispositivo, aparelho ou meio 
de transporte, com o intuito de causar dano, prejuízo ou 
morte: 


Pena Mínima: pagamento de indenização. Montante a 


depender dos qualificadores. 


Pena Máxima: Mínima, com perda de liberdade não su- 
A á 
perior a quinze anos, a depender dos qualificadores. 


Artigo 140 Praticar tortura: 


Pena: pagamento de indenização com perda de liberdade 
não superior a vinte anos, a depender dos qualificadores. 


I— Caso praticado de forma recorrente, demasi- 
adamente violenta ou com elevado nível de sa- 
dismo, a Máxima abarcará perda de liberdade 
em caráter perpétuo ou execução. 
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Artigo 141 Praticar esterilização, masculina ou feminina, 
forçada ou não autorizada: 


Pena: pagamento de indenização com perda de liberdade 
não superior a vinte anos, a depender dos qualificadores. 


I— Caso praticado de forma recorrente, demasi- 
adamente violenta ou com elevado nível de sa- 
dismo, a Máxima abarcará perda de liberdade 
em caráter perpétuo ou execução. 


Artigo 142 Coagir, pelo uso de violência ou ameaça, ter- 
ceiro à prática de atos sexuais: 


Pena: pagamento de indenização com perda de liberdade 
não superior a vinte anos, a depender dos qualificadores. 


1 — Das mesmas penas incorrem os crimes prati- 
cados contra os adormecidos ou aos que foram 
administrados substâncias sedativas, ou que al- 
terem/reduzam capacidade mental ou de defesa; 


II— Caso praticado de forma recorrente, demasi- 
adamente violenta ou com elevado nível de 
sadismo, a Máxima abarcará perda de liberdade 
em caráter perpétuo ou execução. 
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Artigo 143 Remover órgão ou amputar membro sem neces- 
sidade ou consentimento: 


Pena: pagamento de indenização com perda de liberdade 
não superior a vinte anos, a depender dos qualificadores. 


I— Caso praticado de forma recorrente, demasi- 
adamente violenta ou com elevado nível de sa- 
dismo, a Máxima abarcará perda de liberdade 
em caráter perpétuo ou execução. 


Artigo 144 Praticar atos sexuais com menores de quatorze 
anos ou indivíduo sem a capacidade mental de consenti- 
mento: 


Pena: pagamento de indenização com perda de liberdade 
não superior a trinta anos, a depender dos qualifi- 
cadores. 


I— Caso praticado de forma recorrente, demasi- 
adamente violenta ou com elevado nível de sa- 
dismo, a Máxima abarcará perda de liberdade 
em caráter perpétuo ou execução. 


Artigo 145 Matar alguém com a intenção de tirar-lhe a 
vida: 


Pena: pagamento de indenização com perda de liberdade 
não superior a quarenta anos, a depender dos qualifi- 
cadores. 


ao: 


I— Caso praticado de forma recorrente, demasi- 
adamente violenta ou com elevado nível de sa- 
dismo, a Máxima abarcará perda de liberdade 
em caráter perpétuo ou execução. 


Artigo 146 Propositalmente iniciar conflito armado sem 
que seja de forma reativa à anterior agressão ou ameaça: 


Pena: pagamento de indenização, com perda de liber- 
dade em caráter perpétuo ou execução. 


Artigo 147 Propositalmente iniciar epidemia: 


Pena: pagamento de indenização, com perda de fiber- 
dade em caráter perpétuo ou execução. 


1 — Das mesmas penas sofre quem fabrica 
patógeno, arma química ou material radioativo 
com o intuito de liberá-lo na sociedade. 


$ 1º Se culposo, será punido com o pagamento de 
indenização. 


Artigo 148 Nos crimes de cunho libidinoso/sexual cometi- 
dos contra menores de quatorze anos, não será criminoso o 
indivíduo com diferença de idade de até três anos. 
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Seção V 
Dos processos 
Artigo 149 Formam a estrutura de segurança: 


$1º Forças policiais. Atuando em contato com o 
público e em delegacias de polícia; 


$ 2º Detetives. Investigadores especializados em 
resolução criminal. Atuando em delegacias de 
polícia; 


$ 3º Peritos técnicos e médicos legistas. Atuando 
na cena do crime e em laboratórios médico-crimi- 


nais; 


$4º Agência de seguros. Instituição especiali- 
zada em realizar contratos de proteção e ressar- 
cir dano causado aos seus clientes; 


$ 5º Juízes de inquérito. Atuando em delegacias 
de polícia; 
$6º Juízes de condenação. Atuando em tri- 


bunais de primeira, segunda e terceira instância; 


$7º Polícia judiciária. Para a proteção durante 
os julgamentos, atuando em tribunais de pri- 
meira, segunda e terceira instância; 


$ 8º Arbitros. Para crimes de menor potencial 
ofensivo, atuando em tribunais de arbitragem. 


$ 9º Agentes carcerários. Para manter a ordem, 
proteger visitantes e garantir os direitos não re- 


tirados dos condenados à perda de liberdade. 


$10 Advogados, assessores, ajudantes, assis- 
tentes e auxiliares. 


I — Agências de segurança devem conter ao 
menos o disposto no $ 1º, podendo abarcar todas 
as demais categorias, se assim desejarem, pos- 
suindo, ou não, as estruturas físicas necessárias 
para tal; 


II — As estruturas utilizadas poderão ser de 
outras agências. 


Artigo 150 Ninguém poderá ser preso arbitrariamente ou 
sem provas. 


Artigo 151 Por impossibilidade prática, pensamentos ou 
desejos não podem ser legalmente punidos, apenas quando 
se transformam em ações, ou quando razoavelmente neste 
caminho. 


Artigo 152 Não há crime sem vítima ou dano causado, 
nem restituição que não seja limitada aos afetados pela vi- 
olação, razoavelmente considerados. Não há responsabili- 
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dade se a situação não poderia ser razoavelmente impedida 
ou caso tenha sido de improvável causa 


Artigo 153 Apenas serão legítimas as prisões preventivas 
antes do término do processo em julgado: 


I — Caso houver receio, razoável indício de 
preparo ou iminência de fuga do indiciado/réu; 


II — Se esse apresentar perigo à sociedade; 


III — Pora impedir que prejudique as investi- 
gações; 

IV — Caso seja altamente provável sua culpa ou 
responsabilidade; 


V — Caso tenha sido constituído o flagrante. 


a) Também podem ser retiradas as armas de sus- 
peitos de crimes violentos. 


Artigo 154 Toda prisão ou encaminhamento ao posto poli- 
cial deverá ser realizado após informar o investigado/indi- 
ciado da ofensa e o motivo da ação sendo executada. 


Artigo 155 O uso da força estará justificado para a defesa 
dos agentes policiais, vítima ou potencial vítima do agres- 
sor. 
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Artigo 156 Qualificadores, aplicados a depender das cir- 
cunstâncias legais do crime, evitando redundâncias: 


$ 1º Atenuantes: 


I- Seo crime foi consequência involuntária ou 
não planejada, por ignorância ou imperícia. 
Quando não há culpa, mas responsabilidade; 


II — Se o crime foi cometido como consequência 
de forte emoção; 


III — Se o crime foi cometido como resposta à 
prévia provocação injusta; 
IV — Se o criminoso mostrou-se cooperativo nas 


investigações; 


V-— Se o criminoso confessou o crime de forma 
espontânea; 


VI — Se o criminoso não for reincidente; 


VII — Se o criminoso possui problema ou defi- 
ciência que o incapacite de seu pleno raciocínio 
ou consciência; 


VIII — Se o crime foi cometido sob efeito de 
substância redutora de capacidade de raciocínio 
ou consciência; 
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IX — Se o crime foi cometido sob estado semi- 
consciente, como em estado sonâmbulo; 


X — Se o ato criminoso foi realizado sob 
razoavelmente considerado desconhecimento da 
lei; 
XI — Se a participação foi de menor importán- 
Cia; 
XII — Se o criminoso for menor de idade, maior 


de setenta anos ou gravemente enfermo; 


XIII — Se o crime resultou da falta de propor- 
cionalidade como resposta a crime existente, que 
acreditava ser existente ou suposto razonvel- 
mente pretendido; 


XIV-— Se foi praticado por razoável impulso; 


a) Define-se impulso todo o ato não pensado/ 
propositado, realizado como reação corporal au- 
tomática instintiva. 


XV — Se o criminoso demonstrar genuíno ar- 
rependimento. 


$2º Agravantes: 


I -— Se o crime foi cometido por, ou visando, 
parentes próximos (pai mãe, irmão, irmã, filho, 
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filha, indivíduo sob guarda, companheiro, com- 
panheira); 


Il — Se o crime foi cometido contra mulher grá- 
vida; 


III — Se o crime foi cometido com demasiada vi- 
olência; 


IV — Se o crime foi cometido contra menor de 
idade, idoso ou enfermo. Se foi cometido em sua 
presença; 


V-— Se o crime foi cometido contra indivíduo 
portador de deficiência mental ou motora; 


VI — Se o crime foi cometido com o uso de fogo, 
água, veneno, gás asfixiante, explosão, ácido ou 
outra substância tóxica; 


VII — Se o crime foi cometido visando vantagem 
econômica ou outra forma de recompensa social; 


VIII — Se o crime foi cometido para humilhar a 
vítima ou por motivo de vingança por ato não 
criminoso; 


IX — Se o crime resultou em dano/deformidade 
física e/ou psicológica permanente; 


X — Se o crime foi cometido com o uso de arma 
branca, de fogo ou outro objeto perfurocortante; 


XI — Se o crime foi cometido por meio de traição 
ou emboscada. Se explorou vulnerabilidade 
criada para esse fim; 


XII — Se o crime foi cometido por motivo fútil 
ou torpe; 


XIII — Se o crime foi cometido para facilitar ou 
assegurar a execução, a ocultação ou impu- 
nidade de outro crime; 


XIV — Se o crime foi cometido por meio do abuso 
de poder ou violação de dever inerente ao cargo 
ou ofício. 


XV-— Se foi sabidamente cometido contra agente 
de segurança; 


XVI — Se criminoso se ocultou ou praticou fuga 
das autoridades após o ato; 


XVII — Se reincidente. 


Artigo 157 A restituição de valores ou a indenização 
deverá cobrir os danos ou prejuízos, diretos ou indiretos. 


$1º Os diretos constituem: 


1- As despesas necessárias para a restituição do 
bem ao seu estado anterior, razoavelmente con- 
siderado, ou sua substituição por equivalente; 
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II—- A integralidade das despesas médicas; 
III — As despesas processuais; 


IV — Os procedimentos relativos ao funeral, en- 
terro ou cremação. 


$ 2º Os indiretos constituem, mas não se limi- 
tam: 


I-—- Ao sustento de dependentes sob tutela até 
sua maioridade, caso a vítima tenha sido inca- 
pacitada ou tenha a violação levado ao óbito; 


II—- A pensão vitalícia, em caso de dano ou in- 
capacitação permanente da vítima; 


a) Leva-se em consideração, caso morto, o tempo 
de vida provável da vítima. 


Artigo 158 Para os efeitos deste documento, rapto carac- 
teriza-se como a captura proposital da vítima para fins 
não monetários, sob violência ou ameaça, sendo o sequestro 
ocorrendo por motivo de resgate ou outro ganho material. 
Pune-se o rapto de forma mais agressiva que o sequestro. 


Artigo 159 Para os efeitos deste documento, motivo torpe 
caracteriza-se como todo o motivo imoral e repugnante, 
que causa comoção ou repulsa. Já motivo fútil se caracte- 
riza como todo motivo claramente desproporcional entre 
razão originária e ato cometido. 
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Artigo 160 Para os efeitos deste documento, ato libidinoso 
é todo o ato para satisfazer a libido que não envolva sexo 
anal, vaginal, oral ou estimulação peniana, ou a intro- 
dução de objeto para fins sexuais nesses orifícios. 


Artigo 161 Para os efeitos deste documento, vestígios são 
os elementos físicos com potencial de importância ao caso; 
evidências são os vestígios comprovadamente relevantes ao 
caso; prova sendo todo o meio comprobatório do ocorrido 
ou não ocorrido. 


Artigo 162 Todos os agentes policiais durante abordagem 

devem portar câmeras em seus uniformes. A gravação deve 

ser iniciada pelo apertar de um botão, acionado pelo 

próprio agente, respeitando, assim, sua privacidade. 

Artigo 163 Todo litígio é entre agressor e vítima. Conceitos 
« 


como “sociedade”, “comunidade” ou “público” devem co- 
lapsar em seus membros de interesse direto. 


Artigo 164 A omissão constitui crime quando: 


$1º Praticada contra indivíduo sob guarda ou 
responsabilidade; 


$ 2º Devido a comportamento anterior, criador 
direto do risco da ocorrência do resultado. 
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Artigo 165 São permitidas as ações de classe, nas quais in- 
divíduos pertencentes a um grupo maior o representam em 
processo judicial, sob a aprovação de todos. 


Artigo 166 O crime tentado será punido de forma con- 
dizente ao que seria praticado, com pena atenuada. 


1— Não haverá punição quando não houver pos- 
sibilidade de execução. 


Artigo 167 Erro plenamente justificado isenta de culpa, 
mas não necessariamente de responsabilidade. Em caso de 
violação por forte indução ao erro, devem ser levadas em 
consideração as responsabilidades dos demais agentes en- 
volvidos. 


Artigo 168 Não é criminoso aquele que realiza ação ilegi- 
tima sob ameaça ou coação grave, ou ação razoavelmente 
inevitável, 


Artigo 169 Não há prescrição criminal. A punição é elimi- 
nada apenas quando lei posterior extingue a punibilidade 


do ato. 


I-A morte do agente encerra seu cárcere, mas 
não encerra a obrigação de pagamento de 
indenização por meio dos bens em seu nome; 


IH — À restituição/indenização antecede o uso 
dos bens com possibilidade de herança. 
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Artigo 170 O crime cometido contra pessoa diversa, di- 
ferente da que o agente pretendia, por erro de seu julga- 
mento, é punido de forma idêntica ou superior, nunca in- 
ferior. 


Artigo 171 Todo o investigado ou indiciado possui o di- 
reito: 


$ 1º De saber o motivo de estar nesta posição; 
$ 2º De julgamento em tempo razoável; 


$ 3º De julgamento com possibilidade de defesa, 
com advogados, contraprovas e testemunhas; 


$ 4º De ser considerados inocentes até a compro- 
vação contrária desprovida de dúvida razoável; 


$ 5º De aguardar o julgamento em liberdade, ex- 
ceto nos casos dispostos no Artigo 153; 


$ 6º De ser julgado em tribunal ou por árbitro 
imparcial de sua aprovação, ou sob o estabele- 
cido em contrato. 


Artigo 172 O cúmplice de um crime é todo o indivíduo que, 
sabidamente ou por inferência razoável do fim pretendido, 
ajudou o culpado a realizar o ato ilícito, facilitando sua 
entrada em local, dificultando sua perseguição, proven- 
do-lhe armas e/ou munição, provendo-lhe informações que 
o auxiliaram no planejamento e/ou execução do ato, pro- 
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vendo-lhe demais objetos ou indivíduos utilizados para a 
realização do ato. 


Artigo 173 O cúmplice será punido proporcionalmente à 
sua participação. 


Artigo 174 Quando indiciado, o indivíduo pode rejeitar a 
escolha de tribunal feito pela outra parte, devendo sub- 
metê-la sua escolha em período não superior a sete dias 
após o reconhecido recebimento da notificação. A falha no 
cumprimento do prazo será encarada como aceitação; o 
processo seguindo sem interrupções. Para esse fim, deverá o 
indiciado ser corretamente notificado. 


I— Caso o acusador não concorde com a escolha 
do novo tribunal, um terceiro deverá ser esco- 
lhido, devendo sempre haver disposto em con- 
trato o tribunal a ser escolhido para casos como 
esse. As agências e tribunais bem como a 
própria cidade, então, deverão realizar contratos 
entre si para decidir o local de julgamento para 
os casos de não concordância do uso dos seus. 


Artigo 175 O mesmo vale para a não concordância da 
escolha de juízes ou árbitros. 


Artigo 176 Os serviços de segurança devem possuir meios 
que possibilitem aos seus clientes uma forma rápida para 
seu acionamento e contato. 
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Artigo 177 Caso os envolvidos não estejam sob contrato 
com provedores de serviço de segurança, um terceiro, sob 
contrato, poderá assumir a participação da parte no caso. 


Artigo 178 As agências de segurança, de seguros ou tri- 
bunais podem definir em contrato os casos e circunstâncias 
que não abarcarão em seus serviços, podendo o indivíduo 
que os aciona por motivo fútil ser impedido de futura- 
mente utilizar seus serviços. 


Artigo 179 Antes de iniciar qualquer depoimento ou inter- 
rogatório, o envolvido deverá ser informado que não é obri- 
gado a falar com autoridade ou fazê-lo sem a presença de 
um advogado que lhe represente. 


Artigo 180 O envolvido deverá ser informado que poderá 
permanecer calado ou, caso deseje falar, saber que tudo o 
que for dito poderá ser utilizado posteriormente como 
evidência ou prova em julgamento, inclusive contra ele. 


Artigo 181 Antes de iniciar o interrogatório, o agente de- 
verá informar o conteúdo dos dois artigos anteriores e per- 
guntar se o indivíduo a ser interrogado compreendeu o que 
foi dito, e se aceita falar com os agentes sem a presença de 
um advogado. 


Artigo 182 Durante o interrogatório, caso o interrogado 
pedir a presença de um advogado, esse deverá ser inter- 
rompido e apenas retomado com sua presença. 
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Artigo 183 Interrogatórios com suspeitos menores de 
idade, desprovidos de capacidade mental plena ou maiores 
de setenta anos devem ser realizados na presença de 
responsável ou acompanhante. 


1 — Para os não falantes da língua, deverão ser 
disponibilizados tradutores ou meios confiáveis 
para traduzir o que está sendo expresso. 


Artigo 184 Todos os depoimentos e interrogatórios deverão 
ser filmados em sua integralidade e armazenados em local 
apropriado para consulta futura, podendo apenas ser ex- 
cluídos com a autorização do juiz de inquérito. 


Artigo 185 Os interrogadores podem dissimular empatia 
para ganhar confiança e permitir maiores aberturas, bem 
como suprir informações ou aumentar a gravidade/certeza 
dos fatos para analisar reações e/ou incentivar uma confis- 
são. Não é permitido, contudo, induzir falsa confissão. 


Artigo 186 As salas de interrogatório preferencialmente 
deverão conter pouca mobília e cores neutras ou frias, que 
não distraiam ou causem ansiedade. O mesmo é recomen- 
dado para hospitais psiquiátricos e centros de reclusão. 


Artigo 187 O indiciado/acusado poderá trocar a redução 
da pena por uma confissão ou apontamento de demais 
culpados ou envolvidos. Caso se provem falsas, os benefí- 
cios serão perdidos. 
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I — Para o disposto neste documento, investi- 
gado é todo aquele com inquérito policial em 
aberto contra si; indiciado é todo aquele que se 
torna suspeito do crime praticado por convenci- 
mento de seu envolvimento ou participação; réu 
ou acusado é todo indiciado que esteja sendo jul- 
gado em tribunal. 


Artigo 188 A possibilidade da pena de morte poderá ser 
trocada por uma confissão verdadeira. Caso se prove falsa, 
a possibilidade de execução será restituída. 


Artigo 189 O juiz envolvido na fase de inquérito policial 
não poderá ser o mesmo a julgar o réu. 


Artigo 190 O juiz de inquérito é o responsável por: 


$ 1º Decretar ou encerrar prisão preventiva ou 
em flagrante; 


$ 2º Quebrar sigilo bancário, telefónico ou outro 
pertinente para a investigação; 


$3º Assinar mandados de busca e apreensão e 
medida protetiva; 


$ 4º Assinar permissões de processamento, de- 
volução e descarte de vestígios/evidências/pro- 
vas; 
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$ 5º Observar o tratamento e direitos do preso 
em sua custódia; 


$ 6º Prorrogar o prazo das investigações; 


$ 7º Determinar o trancamento ou encerramento 
do inquérito policial; 


$ 8º Substituir a prisão preventiva pela domi- 
ciliar, caso não haja risco de fuga ou aos ocu- 
pantes da residência. 


Artigo 191 Deverá ser o juiz responsável pela fase de 
inquérito policial informado sobre qualquer mudança ra- 
zoável no andamento do processo. 


Artigo 192 As autoridades policiais devem preservar os 
locais relevantes ao crime até a chegada dos detetives e 
peritos técnicos. 


Artigo 193 Os vestígios, evidências ou provas devem ser 
condicionados em embalagens ou recipientes com lacre, que 
evitem ou dificultem ao máximo sua contaminação ou 
vazamento, preservando, na medida do possível, suas ca- 
racterísticas. 


Artigo 194 Os vestígios, evidências ou provas de tamanho 
reduzido deverão ser fotografadas com meio padrão de 
medição, para preservar o entendimento de suas dimensões. 
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Artigo 195 Os peritos criminais devem apreender todos os 
objetos que possuam, ou que razoavelmente acreditam pos- 
suir, relação com o ato sendo analisado, bem como seu con- 
texto e circunstâncias. 


Artigo 196 Deve-se sempre, quando possível, registrar a 
cena do crime como foi encontrada, incluindo indícios de 
presença, violência, corpos e seus ferimentos. 


I- A reconstituição pode ser feita concomitan- 
temente à coleta de depoimento. 


Artigo 197 A cena do crime e os corpos apenas poderão ser 
liberados após a aprovação dos peritos ou juiz de 
inquérito. 


Artigo 198 As autoridades competentes sempre deverão, 
quando possível, ouvir as diferentes partes no caso, tanto 
indiciado quanto ofendido, bem como indivíduos associa- 
dos. As partes deverão receber o mesmo tratamento até a 
condenação, na medida do possível. 


Artigo 199 Locais isolados para análise da perícia técnica 
criminal não poderão ser violados ou os objetos removidos, 
sob pena constante no Artigo 128. 


Artigo 200 A restituição do apreendido para a análise, no 
caso de não ser algo relevante, poderá ser devolvido antes 
do término do processo em julgado. O relevante apenas com 
sua finalização e aprovação dos peritos. 
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Artigo 201 O laudo pericial será elaborado pelos peritos 
técnicos e médicos-legistas, selados os conteúdos com sua 
finalização. 


Artigo 202 Todos os vestígios evidências ou provas 
lacradas deverão apenas ser abertas pelos peritos do caso, 
com registro de abertura em cada vez que for efetuada. 
Deverão ser relacradas ao término da análise e anotadas 
no histórico as ações realizadas. 


Artigo 203 Caso haja divergência entre os peritos, poderão 
ser consultados adicionais. 


Artigo 204 Quando for requerido o reconhecimento do in- 
vestigado/indiciado, deverá ser feito em meio a outros com 
características semelhantes, sabidamente inocentes. 


Artigo 205 Os mandados de busca e apreensão poderão ser 
expedidos para a coleta ou registro de vestígios, evidências 
ou provas em propriedades particulares. Antes de aden- 
trarem a propriedade, as autoridades competentes deverão 
mostrar e ler o mandado ao proprietário ou responsável. 


Artigo 206 Nenhum proprietário será obrigado a utilizar 
sua propriedade ou deixar que a usem para auxiliar a 
investigação ou outra etapa do processo criminal sem man- 
dado legítimo, salvo se disposto em contrato. 


Artigo 207 Em residência no momento ocupada ou local de 
trabalho em horário de funcionamento, a busca deverá ser 
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executada de modo que não moleste ou atrapalhe os demais 
indivíduos mais do que o razoavelmente indispensável. 


Artigo 208 A busca em mulher será feita por outra mulher 
ou sob seu consentimento. O mesmo para homens. 


Artigo 209 É proibido o uso de algemas em mulheres grávi- 
das, indivíduos abaixo de quatorze ou acima de setenta 
anos. 


Artigo 210 A impossibilidade de identificação inequívoca 
do indiciado/acusado por meio de identificadores defini- 
tivos não limitará, retardará ou anulará a ação jurídico-pe- 
nal, pois a culpa ou responsabilidade não deles necessitam 
caso haja sua presença. Identificador provisório poderá ser 


expedido. 


Artigo 211 Os documentos deverão ser lacrados e apenas 
abertos durante sessão em tribunal. 


Artigo 212 O processo passará ao juiz de condenação ape- 
nas quando o juiz de inquérito finalizar os procedimentos 
necessários, podendo o primeiro pedir para que sejam 
reexaminadas as evidências/provas caso assim deseje. 


Artigo 213 Os julgamentos poderão ocorrer com ou sem a 
constituição de juri. 


Artigo 214 Os membros do juri podem ser chamados do 
público geral, por convite ou apenas pela expressa vontade 


Es: 


do indivíduo, podendo a participação ser voluntária ou re- 
munerada. 


Artigo 215 Os jurados devem evitar comentar sobre o caso 
enquanto não for cessada sua participação. 


Artigo 216 Os casos devem ser julgados um a um, não 
sendo permitido julgamento de múltiplos casos em si- 
multâneo ou que os membros do juri apenas se recolham 
após sua participação em múltiplos processos em julgado. 


Artigo 217 Não são admissíveis para compor o juri, os ad- 
vogados de acusação e defesa ou o cargo de juiz, incluindo 
de inquérito: 


$ 1º Membros da família, até o terceiro grau, do 
acusado ou vítima; 


$ 2º Amigos; 

$ 3º Sócios; 

$ 4º Acionistas; 

$ 5º Devedores; 

$ 6º Credores; 

$ 7º Guardiões/responsáveis; 

$ 8º Indivíduos que tenha servido de testemunha 


No caso; 


76 


$9º Os que previamente declararam propensão a 
culpar ou absolver, salvo para fins profissionais 
advocatícios; 


$10 Menores de dezoito anos; 


$11 Indivíduos com capacidade mental inapro- 
priada à tarefa demandada. 


Artigo 218 O mesmo caso não pode ser julgado pelo mesmo 
juiz ou membros do juri em mais de uma instância. 


Artigo 219 Todos os julgamentos deverão ser gravados ou 
transcritos, podendo seu conteúdo ser futuramente consul- 
tado por julgamento subsequente ou para pedido de anu- 
lação ou reabertura do julgamento ou caso. 


Artigo 220 Durante o julgamento, os interrogatórios rea- 
lizados na fase de inquérito deverão ser mostrados ao juiz 
ou juri. 


Artigo 221 Para crimes com Pena Máxima de até três 
anos, pode-se recorrer ao julgamento por arbitragem, sem 
recorrer a um tribunal com maior nível de formalidade. 


Artigo 222 A arbitragem trata de meio alternativo e menos 
formal de resolução de conflitos mais leves. Tanto o réu 
quanto a vítima podem apresentar-se a um árbitro com ou 
sem advogados. As decisões arbitrais possuem o mesmo 
peso, devendo possuir preferência nas resoluções amigáveis 
de conflitos. 
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Artigo 223 O acusado em fuga ou que não compareça ao 
julgamento sem apresentar justificativa para tal, poderá 
ser julgado in absentia. 


Artigo 224 Apenas poderá ser julgado o acusado mental- 
mente capaz de participar de julgamento, podendo ser a 
data postergada até tornar-se capaz. 


Artigo 225 Nos casos de incapacidade permanente, deverá 
ser apontado guardião ao réu, que deverá acompanhar o 
andamento do processo representando-o. A esses, não ca- 
bem as mesmas restrições presentes no Artigo 217. 


Artigo 226 O réu, ou seu guardião, é com o defensor livre 
para se comunicar. 


Arrigo 227 Deve-se manter a objetividade durante as 
sessões, evitando interrupções atos desrespeitosos por 
parte dos presentes, desnecessários apelos à emoção e ques- 
tionamentos sobre temas não relacionados. Membros pre- 
sentes podem ser retirados do tribunal caso o juiz ou 
árbitro assim ache necessário. 


Artigo 228 Os advogados podem pedir objeção ao juiz ou 
árbitro caso as testemunhas ou a outra parte se desvie dos 
fatos relevantes ao caso. 


Artigo 229 Deverão ser interrogados separadamente os 
diferentes acusados, as diferentes testemunhas e acusados 
e testemunhas. No tribunal, será ouvida uma testemunha 


[8 


por vez, sem uma tomar conhecimento do que foi dito pela 
outra. 


Artigo 230 As testemunhas, antes de iniciar seu teste- 
munho, devem se identificar e identificar o réu. 


I— Caso esse não esteja presente, deverá identi- 
ficá-lo por foto ou gravação clara. 


Artigo 231 Réu, vítima e testemunha deverão fazer o jura- 
mento de verdade, no qual prometem falar apenas a ver- 
dade, antes de dar seus depoimentos e versões dos fatos. 


Artigo 232 Propositalmente mentir durante o julgamento 
poderá ser punível com multa. Essa punição caberá a todos 
os envolvidos diretamente no processo, incluindo acusado, 
testemunhas, advogados, vítimas e peritos. A afirmação de 
fato sabidamente mentiroso poderá ser utilizado como 
agravante na pena. 


Artigo 233 O juiz poderá chamar testemunhas adicionais 
às trazidas pelas partes. 


Artigo 234 O juiz ou os membros do juri devem formar sua 
convicção pela livre apreciação das provas. 


Artigo 235 São inadmissíveis as provas ilícitas, obtidas 
por meios de violações de direitos, caracterizadas por terem 
sido obtidas sob violência, ameaça de violência, indução 


Fá! 


proposital ao erro, sem mandado expedido por juiz ou que- 


bra de sigilo ilegal. 


1 — “Também será invalidada, como defesa 
válida, ignorar ou negar os próprios atos, sabi- 
damente ocorridos, ou suas consequências, recla- 
mando um direito em oposição a tais atos ou 
consequências. 


Artigo 236 O juiz e os membros do juri poderão ser auxili- 
ados por especialista, perito ou legista quando a prova do 
fato depender de conhecimento técnico ou científico. 


Artigo 237 O julgamento poderá ser adiado por acordo 
entre as partes ou caso não puder comparecer, por motivo 
razogvelmente justificado, qualquer pessoa cuja partici- 
pação seja necessária. 


Artigo 238 O réu poderá ser retirado do tribunal caso a 
vítima ou testemunhas se mostrarem ou se declararem co- 
agidas por sua presença, ou caso sua presença interfira no 
andamento dos processos, devendo acompanhar os anda- 
mentos por videoconferência em local separado. 


Artigo 239 Para manter a ordem, o juiz poderá retirar 
qualquer pessoa do tribunal, interromper ou encerrar a ses- 
são. 


Artigo 240 O réu deverá sempre acompanhar seu julga- 
mento com seus advogados de defesa, a menos que expres- 
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samente assim não o deseje, ou caso queira ele mesmo se 
defender. O acompanhamento integral poderá ser realizado 
por videoconferência. 


Artigo 241 A videoconferência poderá ser utilizada para o 
réu violento, com doença contagiosa ou por qualquer mo- 
tivo razoável aprovado pelo juiz. 


Artigo 242 Os jurados deverão se recolher para um local 
afastado e próprio para deliberações. Seu veredito deverá 
ser entregue ao juiz, que lerá a decisão e proferirá a sen- 
tença. 


I- Caso assim for desejado, a pena de reclusão 
poderá ser convertida, total ou parcialmente, em 
pagamento de indenização; 


II — No ato da condenação, deverá ser estabele- 
cido o tempo mínimo de reclusão, a partir do 
qual o condenado poderá pedir fiberdade anteci- 
pada ou permissão para trabalhar fora do presí- 
dio, mas para ele tendo de retornar fora do 
horário de expediente; 


HI-A pena de reclusão poderá ser convertida 
em domiciliar se assim decidir o juiz. 


Artigo 243 O veredito deve ser confirmado com os mem- 
bros do juri de forma individual e clara. 
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Artigo 244 Apenas serão condenatórias as decisões dos ju- 
rados quando atingirem consenso absoluto ou ao menos 
três quartos, arredondado para o inteiro superior mais 
próximo. Para a pena de execução, será condenatório ape- 
nas o consenso absoluto. 


I—- O número de indivíduos na constituição do 
júri não poderá ser inferior a seis, nem superior a 


dez. 


Artigo 245 A falta de provas suficientes para estabelecer a 
verdade dos fatos além de dúvida razoável impede a con- 
denação. 


1— Nenhum indivíduo poderá ser condenado ex- 
clusivamente por testemunhos. As provas foren- 
ses são superiores aos relatos. 


Artigo 246 Nenhum indivíduo iniciará o cumprimento da 
pena sem o encerramento do trânsito em julgado de seu 
processo. 


I- O trânsito em julgado finaliza com a conde- 
nação em duas das três instâncias. 


Artigo 247 As partes terão prazo de até trinta dias corri- 
dos após o julgamento para acionar instância superior. 
Não há prazo para a reabertura de processos. 


Artigo 248 O réu ou vítima poderá recorrer da decisão 
judicial até terceira instância. A condenação nas duas 
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primeira instâncias impedirá ambos de recorrerem à ter- 
ceira. 


Artigo 249 Ao recorrer, bem como nos casos de reabertura 
de processo, mesmo não havendo instância superior à ter- 
ceira, devendo nela permanecer, não haverá limite caso seja 
comprovada a ilegitimidade da decisão, por irregularidade 
por parte do juiz ou membros do júri, bem como de pena 
obscura, contraditória ou não pertencente ao crime prati- 
cado. Além dos motivos constantes no Artigo 270. 


1 — Poderá o réu recorrer de decisão que cause 
dano durante o andamento do processo, mesmo 


que a decisão do árbitro ou juiz o tenha fina- 
lizado. 


Artigo 250 Se diferirem as sentenças, será válida a de 
maior instância ou a mais recente. 


Artigo 251 Os pertences em posse do preso no momento de 
sua prisão deverão ser enviados à família, caso não forem 
relevantes ao caso. Após o trânsito em julgado, razo- 
avelmente considerados, os demais deverão ser retornados. 


Artigo 252 Deve-se manter documento relatando os crimes 
pelos quais o indivíduo foi condenado. 


Artigo 253 As roupas dos indivíduos cumprindo pena de 
restrição de liberdade não devem conter bolsos. 
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Artigo 254 A entrada de visitantes nos centros de reclusão 
deverá ser feita através de detector de metais e/ou escâner 
de raios-X. Visitas ao privado de liberdade deverão ser re- 
alizadas por meio de cronograma estabelecido pela uni- 
dade responsável. Não poderá ocorrer incomunicabilidade. 


Artigo 255 Excluindo os casos com prisão perpétua ou 
execução, as penas impostas não correrão de forma con- 
comitante. 


Artigo 256 Quando aplicada a pena de morte, o condenado 
poderá escolher como ocorrerá a execução, dentre as opções: 


$ 1º Enforcamento, por quebra de pescoço; 


$ 2º Tiro na parte posterior da cabeça ou palato 
duro bucal; 


$ 3º Injeção letal. 


I— Familiares, responsáveis ou acompanhantes 
podem assistir a execução, se assim desejarem. 


Artigo 257 O acusado/condenado posteriormente declara- 
do inocente deverá ser inteiramente restituído, os envolvi- 
dos em sua acusação ou condenação podendo perder o 
direito de exercer a profissão caso for constatado erro pro- 
cessual grave, ou punidos caso constatada malícia. 
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1 — Tendo o julgamento sido finalizado e o réu 
declarado inocente, deverá ser devidamente in- 
denizado. Caso, no futuro, seja considerado no 
mesmo processo culpado, deverá retornar os va- 
lores recebidos. A vítima deverá ser indenizada 
pelo julgamento incorreto. 


Artigo 258 A pena cumprida em território estrangeiro, sob 
contrato alternativo, em hospital, instituição psiquiátrica, 
prisão preventiva ou domiciliar será abatido da pena im- 
posta com o término do trânsito em julgado. 


I-A pena de reclusão poderá ser futuramente 
reduzida caso o preso se envolva em ato de signi- 
ficativa nobreza ou caso apresente progresso vi- 
sível e bom comportamento. O disposto nesse in- 
ciso não abarca os condenados em regime per- 
pétuo ou à espera de execução; 


II — O preso poderá ser liberado antecipada- 
mente sob condições que deverá respeitar. Con- 
tará com um agente encarregado de supervi- 
sionar sua conduta por tempo determinado. Ca- 
so constatada violação, deverá ser novamente 
encaminhado para a unidade de reclusão, não 
podendo mais usufruir futuramente desse bene- 
fício até o cumprimento total de sua pena. 
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Artigo 259 Devem ser mantidos separados os presos: 


Artigo 260 Total ou parte dos valores devidos por razão de 
sentença podem ser captados dos frutos do trabalho rea- 


$ 1º De diferentes sexos, géneros e sexualidades; 
$ 2º Menores e maiores de idade; 

$ 3º Membros de diferentes gangues ou facções; 
$ 4º Particularmente violentos; 


$ 5º Membros ou ex-membros da estrutura de se- 
gurança. 


fizado em cárcere. 
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$ 1º O trabalho poderá ser realizado dentro ou 
fora do presídio, desde que mantidas as medidas 
de segurança cabíveis à proteção dos membros da 
sociedade; 


$ 2º Todo o trabalho do encarcerado será remu- 
nerado, podendo ser parcialmente utilizado para 
cobrir as despesas de sua estadia; 


$ 3º Presos capazes, mas que se recusam a tra- 
balhar, podem ter tratamento diferenciado, com 
menor conforto ou opções de alimentação. Não 
serão os presos submetidos, contudo, à condição 
humilhante ou degradante; 


$4º A necessidade de se pagar o montante 
devido, juridicamente estabelecido, não cessa 
com o término do cumprimento da pena em pri- 
vação de liberdade. 


$ 5º O montante poderá ser captado de trabalho 
em caráter forçado, desde que as demais dis- 
posições deste artigo sejam respeitadas. 


Artigo 261 Caso o montante demandado em sentença judi- 
cial não seja pago, e o condenado não expresse vontade de 
fazê-lo, caso possua bens, poderão ser retirados por ordem 
judicial, salvo quando: 


$1º Constar de residência na qual vivem menores 
de dezoito, maiores de setenta anos, acamados 
ou enfermos graves; 


$ 2º Constar da única residência da família; 


$3º O bem possua grande importância para o 
sustento da família ou sobrevivência de doente; 


$ 4º Bem de uso pessoal diário essencial. 


1 — Deve-se considerar o contrato de casamento 
e a participação do condenado em pessoa ju- 
rídica, devendo a apropriação dos bens ser rea- 
lizada sob a devida proporção. Caso não haja 
contrato, e salvo o disposto anteriormente neste 
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artigo, os bens provenientes do casamento de- 
verão ser divididos igualmente com o cônjuge 
para se dar início à apropriação legal. 


Artigo 262 O preso mantém os direitos não retirados pela 
sentença. A tortura ou a punição desmedida em caráter 
carcerário será punida de forma idêntica ao crime contra 
indivíduo livre. 


Artigo 263 Condenado com doença mental grave deverá ser 
internado em hospital psiquiátrico ou instituição especial 
para esse fim. 


Artigo 264 O juiz pode, por meio da lei, impedir o contato 
do condenado com certas pessoas e sua frequência em cer- 
tos lugares. 


Artigo 265 Condenados por crimes violentos não poderão 
possuir ou portar armas de fogo. 


Artigo 266 Condenados por crimes contra crianças não 
poderão ser empregados em posições com fácil acesso a elas. 


Artigo 267 Condenados por maus-tratos ou abandono dos 
filhos ou indivíduos sub sua tutela não poderão retornar à 
sua antiga posição de cuidador/guardião. Bem como, aos 
previamente condenados, não poderá ser concedido o di- 
reito de tutela em separação. 
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Artigo 268 Condenados por crimes sexuais ou violentos 
contra maiores não poderão ser empregados em posições 
com fácil acesso à pessoa em isolado. 


Artigo 269 Condenados por crimes cibernéticos serão impe- 
didos de utilizar qualquer dispositivo, aparelho ou equipa- 
mento com conexão à internet por tempo determinado em 


sua sentença. 


Artigo 270 A reabertura de processos finalizados poderá 
ser pedida pelo próprio condenado, por seus advogados, 
pelo juiz de condenação do caso ou familiares /quardiões. 
Sendo possível quando: 


$1º As provas geradoras da condenação foram 
reconhecidas como comprovadamente falsas; 


$2º Novas provas de inocência tenha sido des- 
cobertas; 


$ 3º Extinta a punibilidade do ato. 
Artigo 271 A condenação será inválida quando: 


$1º A sentença for contrária ao texto da lei que 
diz seguir; 


$ 2º For constatado acordo monetário entre juiz 
e uma das partes. 
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Artigo 272 Caso for constatada a corrupção de membro do 
juri, sua decisão será descartada. Caso tenha sido sufi- 
ciente para alterar o resultado, será invalidado o julga- 


mento. 


Artigo 273 As penas para os crimes cometidos ao longo do 
cumprimento de pena anterior se somarão à já imposta. 


Artigo 274 A fuga da prisão agrava a pena sendo cum- 
prida. 


Artigo 275 Para impedir a fuga, os agentes de segurança 
poderão utilizar a força letal, se necessária, quando não 
fugir dos limites razoáveis da proporcionalidade. 


1— Presos fugitivos recapturados poderão sofrer 
tratamento diferenciado, desde que não violem o 
disposto no Artigo 262. 


Artigo 276 Todo centro de reclusão deverá fornecer as- 
sistência à reintrodução do preso no convívio social, de- 
vendo conter ou possibilitar a realização/atuação de: 


I — Grupos de assistência para dependentes 


químicos; 


II — Meio de trabalho ou estudo para o desen- 
volvimento individual do privado de liberdade; 


III — Profissional que o ajude a melhorar sua 
estabilidade mental e emocional. 
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Seção VI 
Disposições finais 


Artigo 277 Para o presente propósito, este documento 
deverá ser aceito integralmente. Em outros contextos, 
poderá ser integralmente, em parte ou como parte de 
contrato maior. Este documento poderá servir de contrato, 
ou base para contrato, entre indivíduos, empresas, agên- 
cias de segurança, seguros, tribunais, instituições carce- 
rárias, cidades privadas ou federação de cidades privadas, 
bem como todas as combinações entre as diferentes partes 
anteriormente citadas neste artigo. 


Artigo 278 A rescisão deste contrato, caso parte de con- 
trato com cidade privada, demanda a saída do território 
no período não superior a 90 dias, ou razoavelmente con- 
siderado, a depender do contexto estabelecido. Caso parte 
de agência de segurança, o indivíduo não mais terá sua 
proteção após tempo razoavelmente determinado. O paga- 
mento de quantia monetária poderá ser requerido para 
abarcar serviços realizados ou como punição rescisória. 


Artigo 279 Esse contrato é condição de entrada e per- 
manência no território. Para outras cidades, poderá ocorrer 
a assinatura de contrato próprio reduzido, outro abar- 
cando o relevante quando o indivíduo procurar agência de 
segurança, de seguros ou tribunal para sua proteção ou 
defesa. 


Artigo 280 A indenização demandada deverá ser razoa- 
velmente considerada, com seu valor exato, ou faixa, bem 
como demais punições explícitas no documento a ser assi- 
nado. 


Artigo 281 A cidade privada deverá, quando lidar com 
indivíduo estrangeiro pretendente a nela residir, e sob de- 
manda de retorno perpetrada por estado estrangeiro, pri- 
orizar a segurança de seus moradores e evitar conflitos ar- 
mados desnecessários. 


Artigo 282 Contratos e acordos firmados em nível hi- 
erárquico abaixo deste, contendo cláusulas com disposições 
diversas, fazem valer o que neste outro está estabelecido, 
enquanto perdurar sua validade e apenas na interação com 
as partes relevantes. O mesmo vale para níveis acima. 


Artigo 283 Além das penas previstas nas seções anteriores, 
poderá a cidade privada punir com expulsão os criminosos 
condenados sem a cumprimento de pena, para crimes com 
Pena Máxima prevista de até três anos, ou após o término 
de seu cumprimento. A pena também poderá ser cumprida 
em território diverso, por meio de cidade ou estado par- 
ceiro. 


Artigo 284 A validade desse documento não cessa em caso 
de emergência, apenas se houver o rompimento de contrato 
entre as partes. 
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Artigo 285 Crimes praticados fora do território não invali- 
dam a aplicação deste documento, caso não tenha havido 
rescisão contratual. 


Artigo 286 Os valores a serem pagos pelos residentes das 
cidades privadas apenas existirão por motivo de serviço 
prestado, explicitamente declarado em um contrato de ser- 
viços. 


Artigo 287 O contrato pode ser atualizado apenas com a 
aprovação de todas as partes relevantes. 


Artigo 288 O presente documento, com todos os seus arti- 
gos e divisões, aplica-se para os dependentes sob tutela, 
ainda não considerados seres agentes plenos, e visitantes 
aos territórios nos quais é válido. 


de 6) 


O presente documento foi elaborado para ser utilizado 
como base para cidades, tribunais e agências privadas de 
segurança. Propositalmente, foram deixadas lacunas ou 
margens que não apenas proporcionam grau de liberdade às 
condenações, mas que podem ser preenchidas conforme a 
necessidade de maior detalhamento contratual. As modifi- 
cações feitas com base nesse documento não poderão ser 
contrárias aos seus princípios lastreadores, contudo. Acon- 
selha-se que as versões modificadas sejam denominadas ao 
final do documento, indicando a entidade modificadora, a 
versão e o ano. 


Os que o seguirem poderão adicionar ou modificar arti- 
gos para abarcar suas necessidades, desde que não violem 
os fundamentos lastreadores aqui expressos. A ética sempre 
será o lastro fundamental, não podendo ser criada lei que a 
contradiga. A ética, contudo, não abarca todas as possibil- 
idades das relações humanas. Esse não é seu propósito. 
Cabe à moral e ao corpo jurídico-legal que a considera 
preencher as lacunas remanescentes. 


Assim sendo, as partes se comprometem a respeitar o 
aqui disposto, sofrendo as penas indicadas caso contrário. 
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